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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : T F M DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO CONDENATÓRIA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem concluiu que o acervo probatório era frágil e incapaz de evidenciar a 
culpabilidade do réu, impossibilitando a condenação.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reexame do acervo fático-probatório 
em sede de recurso especial, para condenar o réu.

III. Razões de decidir
4. A alteração do julgado implicaria o reexame do material fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. A prova testemunhal não possui valor absoluto e deve ser apreciada motivadamente em 
conjunto com as demais provas dos autos, como fez aqui a instância ordinária.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reexame de provas é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula 7/STJ. 2. A prova testemunhal deve ser apreciada em conjunto com as demais provas dos 
autos, não possuindo valor absoluto."
 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.510.102/RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgInt no AREsp 843.777/MG, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/5/2016.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO CONDENATÓRIA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu que o acervo probatório era frágil e incapaz de evidenciar a 
culpabilidade do réu, impossibilitando a condenação.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reexame do acervo fático-probatório 
em sede de recurso especial, para condenar o réu.

III. Razões de decidir

4. A alteração do julgado implicaria o reexame do material fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

5. A prova testemunhal não possui valor absoluto e deve ser apreciada motivadamente em 
conjunto com as demais provas dos autos, como fez aqui a instância ordinária.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reexame de provas é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula 7/STJ. 2. A prova testemunhal deve ser apreciada em conjunto com as demais provas dos 
autos, não possuindo valor absoluto."
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.510.102/RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgInt no AREsp 843.777/MG, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/5/2016.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão monocrática de minha relatoria 

que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 567-570).

Nas razões recursais, o recorrente sustenta não ser hipótese de incidência da Súmula 

7/STJ, e destaca a existência de prova apta a sustentar a condenação. 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 

seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme destacado anteriormente, ao decidir pela absolvição do réu, o Tribunal de 

origem o fez nos seguintes termos:
 
"Após analisar atentamente a prova, tenho que deve ser revertido o veredicto 
condenatório. No caso, o contexto probatório é insuficiente para a formação de um 
juízo condenatório contra o réu, havendo dúvida sobre a existência do fato delituoso 
cuja autoria é atribuída ao réu.
[...]
Cotejando-se a descrição do fato delituoso, conforme consta na denúncia, com o 
relato prestado pela vítima em Juízo, percebe-se a ocorrência divergência 
importante. Conforme a denúncia, a conduta do réu consistia em "em masturbar-se 
na presença da vítima e solicitar que N. fizesse sexo oral nele ", ao passo que em 
Juízo a vítima relata situação diversa, sem fazer menção ao fato de que o réu 
estava se masturbando, tampouco que havia se aproximado dela, limitando-se a 
informar que o réu estava sentado quando baixou as calças, expôs seu órgão genital e 
solicitou que fizesse felação.
Note-se que o irmão da vítima estaria logo ao lado, no mesmo cômodo, separados 
apenas por um roupeiro, ao passo que a mãe da vítima estava no mesmo imóvel, um 
pequeno apartamento, tomando banho.
Em Juízo, a informante D, avó da vítima, apenas confirmou ter ouvido de N que T 
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teria solicitado a ela que fizesse felação, o que teria motivado sair da casa da mãe e ir 
morar com ela.
Os pais de T, os informantes E e L, descreveram a existência de um relacionamento 
conturbado de N com T, bem assim com D, avó de N.
O réu negou a prática delitiva, sustentando que N estava lhe acusando porque passou 
a impor regras em casa, que a vítima negava-se a cumprir.
Essa é a prova constante nos autos.
Esclareço não estar afirmando que N não tenha sido vítima de abuso sexual, mas que 
o seu relato, observado os contornos da denúncia e as suas versões sobre os 
acontecimentos, não se mostra suficiente para sustentar uma condenação, mormente 
porque não confirmado por qualquer outro elemento probatório.
Recordo que a prova capaz de embasar uma condenação criminal deve ser sólida e 
congruente, segura a apontar a existência do fato e a autoria do réu, o que não se tem 
na espécie. No caso concreto, ao revés, o acervo probatório revela-se frágil, 
incapaz de evidenciar, acima de qualquer dúvida razoável, que o réu tenha 
procedido da forma como denunciado.
Assim, frente a esse acervo inconclusivo, a única solução possível é a absolvição por 
insuficiência de provas, aplicando-se o princípio humanitário in dubio pro reo, em 
consonância com a presunção de não culpabilidade que milita em favor do apelante" 
(fls. 26-27).

Como se vê, a Corte Estadual concluiu que "o acervo probatório revela-se frágil, 

incapaz de evidenciar, acima de qualquer dúvida razoável, que o réu tenha procedido da forma 

como denunciado" (e-STJ, fl. 27). Desse modo, a alteração do julgado implicaria o reexame do 

material fático-probatório dos autos, providência inviável nesta sede recursal, a teor do que 

dispõe o enunciado da Súmula 7/STJ. A propósito:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÁRCERE PRIVADO. PRETENSÃO CONDENATÓRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NO DEPOIMENTO DA PRÓPRIA 
VÍTIMA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal local constatou a existência de dúvida sobre a participação do agravado 
no delito de cárcere privado, de modo que o pedido do Ministério Público pela 
condenação encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Conforme o entendimento deste colegiado, o depoimento do policial não é 
inerentemente superior ou inferior a outros meios de prova, devendo ser valorado 
motivadamente pelo juiz e cotejado com o restante do acervo probatório. Não existe, 
portanto, obrigatoriedade de a sentença encampar a narrativa dos policiais, mormente 
quando a própria vítima relatou os fatos de maneira diversa em juízo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.510.102/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
"PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. PRETENSÃO 
CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Fundamentada a absolvição nos elementos probatórios colhidos na fase 
inquisitorial e judicial, não é possível revê-los em sede de recurso especial no 
desiderato de obter conclusão diversa, não sendo o caso, aqui, de revaloração da 
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prova, como pretende fazer crer a recorrente.
2. A análise da pretensão recursal não prescinde de acurado reexame do acervo 
fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, providência vedada em recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgInt no AREsp n. 843.777/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/5/2016, DJe de 9/6/2016.)

 Embora a palavra da vítima tenha valor probante diferenciado nas hipóteses de 

crimes sexuais e de violência doméstica, esta não se reveste de valor absoluto, devendo ser 

apreciada pelo juízo com as demais provas dos autos, seja para condenar ou mesmo para 

absolver o réu, como no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0325422-6 AREsp 2.733.127 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00136312120158210003  00321500062996  136312120158210003  321500062996  
50020927020158210003

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : T F M DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : T F M DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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